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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação nº 1012494-
92.2015.8.26.0602, da Comarca de Sorocaba, em que é apelante SABRINA TOME 
ANDREAZZA (JUSTIÇA GRATUITA), são apelados SALVADOR GOMES VIEIRA 
(JUSTIÇA GRATUITA) e NEIDE MARQUIOTI DA VEIGA VIEIRA, (JUSTIÇA 
GRATUITA).

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 1ª Câmara de Direito Privado do 
Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram provimento ao 
recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores CLAUDIO GODOY 
(Presidente), ALCIDES LEOPOLDO E SILVA JÚNIOR E AUGUSTO REZENDE.

São Paulo, 6 de setembro de 2016.

Claudio Godoy
Relator

Assinatura Eletrônica
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APELAÇÃO CÍVEL

Processo n. 1012494-92.2015.8.26.0602

Comarca: Sorocaba

Apelante: SABRINA TOMÉ ANDREAZZA

Apelados: SALVADOR GOMES VIEIRA e NEIDE MARQUIOTI DA 

VEIGA VIEIRA

Juiz: Marcio Ferraz Nunes

Voto n. 14.567

          Cessão de direitos hereditários. Declaratória de nulidade 
de negócio jurídico, cumulada indenização por danos materiais 
e morais. Avença firmada com desatenção a requisito de 
forma, ademais abrangendo bem específico, sem abertura do 
inventário devido, concordância ou oitiva dos outros herdeiros 
e autorização judicial. Artigo 1.793, pars. 2º e 3º, do CC. Caso 
de ineficácia do negócio. Procedência mantida, inclusive 
quanto à indenização por dano moral fixada, a qual não foi 
atacada especificamente no apelo. Recurso desprovido.

Cuida-se de recurso interposto contra a 

sentença de fls. 186/189, que julgou procedente ação declaratória de nulidade 

de cessão de direitos hereditários, cumulada com indenização por danos 

materiais e morais, para “anular a venda pactuada entre as partes por meio 

do contrato de fls. 20/23, bem como para condenar a requerida à devolução 

do valor pago, qual seja, R$ 12.000,00 (doze mil reais), corrigido desde o 

efetivo pagamento e com juros a contar da citação, e ao pagamento de 

indenização por danos morais aos requerentes, que arbitro em R$ 10.000,00 

(dez mil reais), a serem divididos, igualmente, entre eles, corrigidos e com 

juros a contar da publicação do julgado”. Foi a ré também condenada a arcar 

com o ônus da sucumbência.

Sustenta a ré, em sua insurgência, não ter 
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vendido o mesmo bem a diversas pessoas, pois está promovendo, 

judicialmente, a divisão e a demarcação do imóvel de 2,1 alqueires paulistas 

(50.088 m²) que lhe foi transmitido por sucessão de seu falecido genitor, 

assim inexistente ilegalidade na avença.

Recurso regularmente processado e 

respondido.

É o relatório.

O apelo interposto não medra.

As partes firmaram o contrato de cessão de 

direitos hereditários copiado a fls. 19/22, tendo por objeto imóvel 

individualizado na cláusula primeira, mediante o pagamento de R$ 20.000,00 

pelos cessionários. Estes afirmam ter sido vítimas de um “golpe”, na medida 

em que a ré comercializou o mesmo imóvel com diversas pessoas e, ademais, 

a cessão seria nula de pleno direito.

Quanto às alienações a terceiros, é certo que 

os contratos de fls. 41/44, 53/56, 69/72, 73/76, 81/84 apresentam, ao que 

parece, descrições distintas dos imóveis sobre os quais os direitos 

hereditários foram cedidos, como se observou no decisum (fls. 187). Não 

menos certo, entretanto, que a ação de demarcação e divisão do imóvel foi 

proposta após a celebração de todos os contratos mencionados (maio de 

2015, fls. 132/139), inclusive aquele firmado pelos autores, sem notícia do 

desfecho da demanda, e o que poderia mesmo conduzir à resolução do 
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negócio jurídico, quando menos.

Sem embargo, a cessão não pode mesmo 

subsistir, pois a herança se transmite como um todo indiviso, até que se 

realize a partilha, não podendo transmitir os herdeiros, e por escritura 

pública, senão seus direitos hereditários, assim que não direitos sobre bem 

determinado que nem mesmo se sabe se lhes caberá na partilha, a não ser que 

haja autorização judicial, ouvidos os demais herdeiros (art. 1.793, parágrafos 

2º e 3º, do CC).

Assim, a despeito da comprovação de que os 

pais da ré receberam 1/3 do imóvel por doação (fls. 148/161 e 164) e que a 

ela transmitidos esses direitos com o falecimento de seu genitor (fls. 142), 

não há notícia de partilha do bem com os demais herdeiros, tanto mais de 

qualquer providência tomada nesse sentido nos autos de inventário 

correspondente, nem ao menos demonstrada autorização judicial, depois de 

ouvidos os demais sucessores, acerca da cessão incidente sobre bem 

singularmente considerado.

Como se vê, não observadas tais 

formalidades, era mesmo de rigor a solução da origem, ainda que, a rigor, 

disponha a lei tratar-se de ineficácia, de todo modo com a devolução do 

quanto pago pelos autores até então.

No que tocante à indenização por dano moral, 

igualmente não se entende de reformar a sentença, desta feita porque o apelo 

não se voltou especificamente contra as razões do decisum neste ponto, 
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deixando, assim, de atacar seus fundamentos.

Daí então, segundo se entende, manter-se 

integralmente a sentença.

Ante o exposto, NEGA-SE PROVIMENTO 

ao recurso.

CLAUDIO GODOY

  relator
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